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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na 
hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg 
no REsp 1.346.588/DF, relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na 
hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg 
no REsp 1.346.588/DF, relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL 

contra decisão da Presidente do STJ, às e-STJ fls. 419/420, em que não conheceu do 

recurso, por incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.

Sustenta a parte agravante que, seu recurso permite "a extração 

clara da tese desenvolvida no recurso especial da União, qual seja da incidência do IRPJ e 

CSLL sobre a taxa Selic, no levantamento de depósitos judiciais, nos termos dos artigos 

43, 176 e 111, II, do CTN, motivo pelo qual inapropriada é a aplicação analógica da 

Sumula 284 do STF, para fins de obstar o seguimento norma do instrumento recursal. 

Registre-se ademais, que o pedido do Recurso é bem claro neste sentido" (e-STJ fl. 500).
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Impugnação às e-STJ fls. 435/443.

É o relatório.

 

VOTO

 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

Importa registrar que o agravo origina-se da inadmissão de recurso 

especial interposto, com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que aplicou o entendimento do STF 

no sentido de ser inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 

atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário.

Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 252):

AGRAVO. TRIBUTÁRIO. IRPJ/CSLL INCIDENTE SOBRE VALORES 
RESULTANTES DA TAXA SELIC APLICADA EM INDÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS E NOLEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
TEMA 962 DO STF. PREJUÍZO (DANOS EMERGENTES). 
COMPENSAÇÃO DOS INDÉBITOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
IMPETRAÇÃO ANTERIOR A 17.09.21. RECURSO DESPROVIDO.

Conforme bem exposto na decisão agravada, a ora agravante não 

indicou o dispositivo de lei federal supostamente violado pelo acórdão recorrido, fazendo 

mera menção de artigos de lei na peça recursal, de modo que o recurso especial se 

apresenta deficiente de fundamentação, atraindo a incidência, por analogia, do óbice da 

Súmula 284 do STF.

Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a ora agravante, 

igualmente, não indicou, igualmente, quais os dispositivos de lei federal teriam sido 

violados ou objeto de interpretação divergente, não podendo o apelo especial, portanto, 

ser conhecido por deficiência de fundamentação.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica 

quanto à inadmissibilidade do recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em 

dissídio jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o tribunal de 

origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais, 

conforme atesta a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
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CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 
artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 
impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional" (REsp 
1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os 
fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases iniciais, 
foi obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste 
psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador do 
writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva 
prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 
17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional 
importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, 
dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos 
em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.371.395 / SP
Número Registro: 2023/0163806-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50038662020214036128

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROGE LOGISTICA E TECNOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : ORESTES FERNANDO CORSSINI QUÉRCIA - SP145373

GUSTAVO RODRIGUES PELLEGRINO - SP318416
JULIA TIEMI FUKAI - SP482581

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROGE LOGISTICA E TECNOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : ORESTES FERNANDO CORSSINI QUÉRCIA - SP145373

GUSTAVO RODRIGUES PELLEGRINO - SP318416
JULIA TIEMI FUKAI - SP482581

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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